 LEI Nº725/2004 
Altera a redação do art. 70, do art.72 e do inciso I do art. 77 da Lei Municipal nº 239/94, de 18/10/1994, revoga a Lei Municipal nº 654/2003, de 21/10/2003 e dá outras providências.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 70 da Lei Municipal nº 239/94, de 18/10/1994, passa a ter a seguinte redação:




“ Art. 70 – A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo do valor  do imóvel localizado na zona beneficiada, direta ou indiretamente por obra pública executada pelo Município ”.



Art. 2º - Fica alterada  a  redação  do  art.  72 da Lei Municipal nº 239/94, de 18/10/1994, o qual passa  a vigorar acrescido de dois parágrafos, como segue:




“ Art. 72 – A contribuição de Melhoria terá como limite total a despesa realizada com a execução da obra, e, como limite individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado”.

§ 1º – O acréscimo de valor a que se refere o caput deste artigo será determinado pela diferença entre o valor  que o imóvel possuía antes da realização da obra e o posterior, segundo as condições de mercado imobiliário local ou critérios de avaliação aceitos.

§ 2º – A metodologia para o cálculo da Contribuição de Melhoria será estabelecida em lei específica”

Art. 3º - O inciso I do Art. 77 da Lei Municipal nº 239/94, de 18/10/1994,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“  Art. 77 - ......

I – delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis beneficiados:

......”

Art. 4º - O disposto nesta Lei, não afetará o valor venal dos imóveis para fins de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, estabelecido em conformidade com a legislação própria.

Art. 5º - Fica revogada em sua íntegra, a Lei Municipal nº 654/2003, de 21 de outubro de 2003.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos à partir do dia 1º de janeiro de 2005.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 30 DE NOVEMBRO DE 2004.

                                                            ELMO IVO SCHMENGLER

                                             Prefeito  Municipal

Paraíso do Sul, 17 de Novembro de 2004

À 

Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Municipal nº 239/94, que estabelece o Código Tributário do Município, por alguns detalhes, criou dificuldades  para o erário municipal, pois através de  ações judiciais, os contribuintes tem logrado êxito, não recolhendo a contribuição de melhoria sobre a pavimentação das ruas. 

Há pois a necessidade de  sanar-se a situação, que entrava e seguirá entravando o desenvolvimento de nossa cidade.  Com  este objetivo,  apresentamos à consideração dos senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei que contempla os artigos 70 e 72 e ainda o inciso I do artigo 77 da supracitada Lei, alterando redações e acrescentando  parágrafos, o que por certo, virá possibilitar a arrecadação da contribuição, tão necessária para o desenvolvimento das obras de pavimentação e outras melhorias necessárias  à zona urbana de nossa cidade.

 A Lei Municipal nº 239/94, em seu art. 70, considera fato gerador a obra pública executada pelo Município em si, enquanto a nova redação desse artigo, tem como fato gerador a valorização do imóvel que será direta ou indiretamente beneficiado pela obra.

A nova redação do art. 72, com a inclusão de 2 parágrafos, do presente Projeto de Lei e que cuida da Contribuição de Melhoria relativa a obra realizada, considera o custo e também os fatores  de valorização dos imóveis beneficiados, referindo-se também a metodologia pela qual  se calculará os valores dos imóveis beneficiados, antes e depois da execução da obra, metodologia essa que deverá ser ainda criada através de lei específica.

O inciso I  do art 77, amplia o esclarecimento.

O atual Projeto, revoga ainda em sua íntegra a Lei nº 654/2003, que já alterou, porém não tão amplamente, quanto necessário, a Lei nº 239/94. 

Certos da compreensão dos senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria.

 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal



Exmo. Sr. Vereador

   IVÃ JUAREZ BULSING

   M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

   Nesta Cidade

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS:

Por insistência do Tribunal de Contas do Estado –TCE, em considerar baixo o valor venal dos imóveis em nossa cidade, e para legalmente  poder cobrar a parte que cabe ao proprietário, segundo a Lei municipal nº 608/2002, de 20/08/2004, qual seja 40% do total da obra, há necessidade de valorizar-se oficialmente aos imóveis beneficiados por melhorias realizadas pelo Poder Executivo Municipal, especialmente a pavimentação de ruas e avenidas na cidade, colocamos à apreciação dos nobres senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei.

 
Em conformidade com o  art. 72 da Lei Municipal nº 654/2003, de 21/10/2003, consideramos como valorização do imóvel, o valor do custo total da parte da obra referente ao mesmo, sendo-lhe  agregado ao valor venal, o equivalente a 01% (um por cento) deste custo.


Considerando porém, inconveniente alterar, de imediato, ainda mais  o valor do IPTU sobre os imóveis, que pensamos  estar num patamar razoável, houvemos por bem protelar a inclusão do valor agregado no valor venal dos imóveis no cálculo para fins de pagamento deste Imposto por enquanto, o que naturalmente deverá ser feito oportunamente.

Almejamos que a matéria conte com o entendimento e a aprovação  dos nobres  senhores Vereadores.      

